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A falsa opinião é crime quando dela dependem terceiros para estabelecer julgamentos e buscar orientações e fixar responsabilidades .

Um perito contábil, um médico, um engenheiro, um economista, seja  o encarregado de que opinião for, seja um auditor de qualquer área que omite, negligencia ou distorce o seu laudo, o seu parecer, tenha que profissão tiver, comete um delito que não é apenas ético, mas, sujeito a enquadramento penal se o faz de forma incompetente ou aética .

A Advocacia Geral da União propõe , através de projeto, que se apliquem punições a contadores, testemunhas, peritos, tradutores, intérpretes que fizerem afirmação falsa, negarem ou calarem diante da verdade, diante de processo judicial, policial ou administrativo, incluídos os casos em juízo arbitral .

Também aos que subornarem os responsáveis por opiniões serão punidos (pena que essas punições não incluam as opiniões por votos negociados nas áreas políticas como a imprensa tanto tem acusado e que são tão ou até mais gravosos) .

Na realidade, sansões já existem, sempre existiram, mas, o que se propõe agora é um maior rigor quanto às aplicações e prazos das mesmas . 

Concordo plenamente que as opiniões questionáveis (como as foram a dos casos do Banco Nacional, Banco Econômico, morte de PC Farias e em tantos e tantos outros processos que giraram nesses últimos anos) são deveras indesejáveis , não só para o patrimônio público, mas, para a própria nação .

Em nossos dias, todavia, em sentido oposto ao da seriedade que o projeto objetiva, há uma acentuada preocupação também com o contrário .

Muitas normas se elaboram e até leis se consagram de há muito, para permitirem a ocultação da verdade (a lei 6404/76 e a sua reforma proposta pelo próprio governo são exemplos de concessões à licenciosidade informativa) .

O governo apresenta de um lado o veneno e de outro o antídoto, ou seja : rigor para a opinião e uma displicência e incompetência no tratamento da informação .

Tudo o que se fizer para moralizar, todavia, é digno de aplausos, mas, não bastarão nunca as leis que punam os meios se os julgamentos finais, se a execução das punições não se realizarem com o rigor necessário .

O Brasil é um país farto em leis e muito mais farto ainda em saber como se livrar delas através de manobras políticas, compra de votos, compra de imprensa para iludir a opinião pública e outras manobras com as quais já nos habituamos .

Não são apenas os peritos, testemunhas, tradutores os responsáveis, mas, sim o é um sistema que não se interessa deveras em punir os maiores responsáveis pelos maiores desastres ao patrimônio público (inclusive os das tão questionáveis privatizações que não estão devidamente esclarecidas à opinião pública) .

A falsa opinião é muito grave e o que se pretende fazer para minorar os efeitos é digno de aplausos, mas esses serão sempre apenas os meios .

Não resolverá nunca punir os responsáveis pelos meios se os fins não sofrerem os mesmos rigores.

Impor reclusões de três a oito anos aos emissores de opiniões falsas é resolver parcialmente uma questão que só estará deveras liquidada quando os grandes beneficiários das falcatruas, os que detêm o máximo poder, realmente forem atingidos pela Justiça com os rigores pertinentes .

